
 
 

Exmo. Sr. Presidente 

Da Comissão de Economia, Obras 

Públicas e Habitação, 

Deputado Miguel Santos  

 

Assunto: Requerimento de audição do Ministro das Infraestruturas e Habitação, na 

sequência da designação, pelo Governo, de Ricardo Reis para vice-presidente do 

conselho de administração da AMT. 

 

O ponto 14 do comunicado do Conselho de Ministros, de 9 de janeiro de 2025, 

informa que foi aprovada uma Resolução do Conselho de Ministros que designa 

Ricardo César Ribeiro Ventura Ferreira Reis para vice-presidente do conselho de 

administração da Autoridade da Mobilidade e dos Transportes (AMT). 

Nos termos da Lei-Quadro das Entidades Reguladoras, os membros do referido 

conselho de administração são designados por resolução do Conselho de 

Ministros, tendo em consideração o parecer fundamentado da comissão 

competente da Assembleia da República. 

Esta designação surge, assim, na sequência da audição da referida personalidade 

na Assembleia da República, tendo sido deliberado pela Comissão de Economia, 

Obras Públicas e Habitação que Ricardo Ferreira Reis não reúne as necessárias 

condições para o exercício do cargo para o qual foi agora designado. 

Perante o exposto, a decisão do Governo levanta sérias questões quanto ao 

respeito pelas instituições democráticas e aos critérios que sustentam a opção de 

desconsiderar o parecer da Assembleia da República, que importam esclarecer 

cabalmente. 
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No mesmo sentido, a opção do Governo levanta questões adicionais quanto ao 

impacto na credibilidade da referida entidade reguladora e aos impactos negativos 

que pode gerar na sua atuação. 

Por fim, esta opção unilateral não poderá, ainda, constituir a abertura de um 

precedente para uma desconsideração sistemática em processos desta natureza, 

enfraquecendo o modelo legalmente previsto que caracteriza uma democracia 

robusta. 

Assim, o Grupo Parlamentar do Partido Socialista, nos termos constitucionais e 

regimentais aplicáveis, vem requerer a audição do Ministro das Infraestruturas 

e Habitação, Miguel Pinto Luz, com a tutela da área em causa, para prestar os 

esclarecimentos devidos no âmbito da matéria descrita. 

 

Palácio de São Bento, 13 de janeiro de 2025, 

 

As Deputadas e os Deputados do Grupo Parlamentar do Partido Socialista, 


